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[bookmark: _GoBack]EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 10, de 2022
Dê-se ao artigo 4º do projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:
Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2022.
Justificativa
O projeto de lei complementar em questão dispõe sobre a concessão de abono complementar aos servidores e decorre de estudos realizados pela Secretaria de Orçamento e Gestão do Governo do Estado de SP, e tem por objetivo fixar o piso salarial do Estado acima do salário mínimo vigente do País, dialogando assim com os Projetos de lei Complementar 02/22.
Assim sendo, a Bancada do Partido dos Trabalhadores propõe emenda buscando que o reajuste do abono complementar ocorra na mesma data do reajuste do salário do funcionalismo público geral e quadros da secretaria da educação, retroativamente, a partir de primeiro de março e não um mês depois.
Sala das Sessões, em 21/3/2022.
a) Márcia Lia
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